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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA.  ADICIONAL DE FRETE PARA RENOVAÇÃO DA 
MARINHA MERCANTE - AFRMM. BASE DE CÁLCULO. DESPESAS 
PORTUÁRIAS COM A MANIPULAÇÃO DA CARGA. EXCLUSÃO. 
DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. VIOLAÇÃO À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA 
EXCLUSIVA DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

 I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Fertipar Fertilizantes do Paraná Ltda. contra o Delegado da Receita Federal 
em São Francisco do Sul objetivando a exclusão da base de cálculo do 
Adicional de Frete para Renovação da Marinha Mercante - AFRMM das 
despesas portuárias com a manipulação da carga.

II - Na sentença denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que é incabível o recurso especial que visa discutir violação de 
norma constitucional que, consoante o disposto no art. 102, inciso III, da 
Constituição Federal, é matéria própria do apelo extraordinário para o 
Supremo Tribunal Federal.

IV - Não cabe ao STJ, com vistas a examinar suposta ofensa aos 
arts. 371, 489 e 1.022, todos do CPC/2015, aferir eventual ausência de 
fundamentação e omissão no acórdão recorrido acerca de matéria 
constitucional.

V - A alegação de nulidade do acórdão recorrido, porquanto 
deixou de apreciar questão de natureza constitucional, refoge à competência 
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do Superior Tribunal de Justiça.

VI - A jurisprudência desta Corte fixou-se no sentido de “não 
caber ao STJ, com vistas a examinar suposta ofensa ao art. 535 do CPC/73, 
aferir a existência ou não de omissão no Tribunal de origem acerca de 
matéria constitucional, sob pena de usurpação da competência do STF” 
(AgInt nos EAREsp n. 731.395/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Corte 
Especial, DJe de 9/10/2018). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.679.519/SE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
26/4/2018; REsp n. 1.527.216/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 13/11/2018; e AgRg no Resp n. 961.258/CE, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe de 
13/12/2010.

VII - A questão controvertida foi decidida sob fundamento de 
cunho constitucional, transbordando os lindes específicos de cabimento do 
recurso especial.

VIII - O acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, cingiu-se 
basicamente à interpretação de regramentos e princípios constitucionais, 
tem-se inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, estando a 
competência de tal exame jungida à excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 
102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência.

IX - A propósito, confiram-se trechos do julgado recorrido, os 
quais corroboram o referido entendimento, litteris: " A impetrante alega 
que, de acordo com o art. 149 da Constituição Federal (na redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001), as contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico passaram a incidir apenas sobre o 
faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de 
importação, sobre o valor aduaneiro, de modo que não se admitiria a 
cobrança do Adicional de Frete para Renovação da Marinha Mercante sobre 
o frete (correspondente à remuneração do transporte aquaviário da carga de 
qualquer natureza descarregada em porto brasileiro, conforme dispõe o 
art.5º, caput, da Lei nº 10.893, de 2004). É manifesto o equívoco da 
apelante, uma vez que o valor da operação, a que se refere a alínea "a" do 
inciso III do art. 149 da Constituição inclui logicamente o frete (...)"

X -A matéria veiculada no recurso especial é própria de recurso 
extraordinário, apresenta-se evidente a incompetência do Superior Tribunal 
de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal. No mesmo sentido, destaco os seguintes 
precedentes: (AgInt no AREsp n. 862.012/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/8/2016, DJe 8/9/2016 e AgInt no 
AREsp n. 852.002/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 21/6/2016, DJe 28/6/2016.)

XI - Em razão de o recurso especial ter sido interposto na 
vigência da atual legislação processual civil, possível seria seu envio ao 
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Supremo Tribunal Federal, após a readequação da petição recursal, nos 
termos do art. 1.032 do CPC/2015. Porém, considerada a existência, no 
caso, de recurso extraordinário, inclusive já admitido, essa providência não 
é necessária (AgInt no REsp 1.659.462/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 06/03/2018).

XII - A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Tema 
Repetitivo n. 1.014/STJ - nos REsps ns. 1.799.306/RS, 1.799.308/SC e 
1.799.309/PR - firmou posicionamento no sentido de que os serviços de 
capatazia integram o conceito de valor aduaneiro, senão vejamos: (REsp n. 
1.799.308/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, relator para acórdão 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 11/3/2020, DJe de 
19/5/2020)

XIII - Diante do nítido impacto que o precedente firmado no 
julgamento do Tema n. 1.014/STJ possui no deslinde da demanda ora em 
apreço, também seria devida a manutenção do v. acórdão proferido pelo 
Tribunal de origem, o qual encontra-se, inclusive, em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema ora em debate. 
Confiram-se: Resp n. 1.903.976/PE, Rel. Ministro Francisco Falcão; Resp 
n. 2.008.666/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves; REsp n. 1.997.205/RS, 
Rel. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do Tribunal 
Regional Federal 5ª Região), DJe 15/8/2022; REsp n. 1.993.485/PE, Rel. 
Ministro Og Fernandes, DJe 27/4/2022.

XIV  - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA.  ADICIONAL DE FRETE PARA RENOVAÇÃO DA 
MARINHA MERCANTE - AFRMM. BASE DE CÁLCULO. DESPESAS 
PORTUÁRIAS COM A MANIPULAÇÃO DA CARGA. EXCLUSÃO. 
DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. VIOLAÇÃO À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA 
EXCLUSIVA DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

 I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Fertipar Fertilizantes do Paraná Ltda. contra o Delegado da Receita Federal 
em São Francisco do Sul objetivando a exclusão da base de cálculo do 
Adicional de Frete para Renovação da Marinha Mercante - AFRMM das 
despesas portuárias com a manipulação da carga.

II - Na sentença denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que é incabível o recurso especial que visa discutir violação de 
norma constitucional que, consoante o disposto no art. 102, inciso III, da 
Constituição Federal, é matéria própria do apelo extraordinário para o 
Supremo Tribunal Federal.

IV - Não cabe ao STJ, com vistas a examinar suposta ofensa aos 
arts. 371, 489 e 1.022, todos do CPC/2015, aferir eventual ausência de 
fundamentação e omissão no acórdão recorrido acerca de matéria 
constitucional.

V - A alegação de nulidade do acórdão recorrido, porquanto 
deixou de apreciar questão de natureza constitucional, refoge à competência 
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do Superior Tribunal de Justiça.

VI - A jurisprudência desta Corte fixou-se no sentido de “não 
caber ao STJ, com vistas a examinar suposta ofensa ao art. 535 do CPC/73, 
aferir a existência ou não de omissão no Tribunal de origem acerca de 
matéria constitucional, sob pena de usurpação da competência do STF” 
(AgInt nos EAREsp n. 731.395/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Corte 
Especial, DJe de 9/10/2018). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.679.519/SE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
26/4/2018; REsp n. 1.527.216/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 13/11/2018; e AgRg no Resp n. 961.258/CE, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe de 
13/12/2010.

VII - A questão controvertida foi decidida sob fundamento de 
cunho constitucional, transbordando os lindes específicos de cabimento do 
recurso especial.

VIII - O acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, cingiu-se 
basicamente à interpretação de regramentos e princípios constitucionais, 
tem-se inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, estando a 
competência de tal exame jungida à excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 
102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência.

IX - A propósito, confiram-se trechos do julgado recorrido, os 
quais corroboram o referido entendimento, litteris: " A impetrante alega 
que, de acordo com o art. 149 da Constituição Federal (na redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001), as contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico passaram a incidir apenas sobre o 
faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de 
importação, sobre o valor aduaneiro, de modo que não se admitiria a 
cobrança do Adicional de Frete para Renovação da Marinha Mercante sobre 
o frete (correspondente à remuneração do transporte aquaviário da carga de 
qualquer natureza descarregada em porto brasileiro, conforme dispõe o 
art.5º, caput, da Lei nº 10.893, de 2004). É manifesto o equívoco da 
apelante, uma vez que o valor da operação, a que se refere a alínea "a" do 
inciso III do art. 149 da Constituição inclui logicamente o frete (...)"

X -A matéria veiculada no recurso especial é própria de recurso 
extraordinário, apresenta-se evidente a incompetência do Superior Tribunal 
de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal. No mesmo sentido, destaco os seguintes 
precedentes: (AgInt no AREsp n. 862.012/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/8/2016, DJe 8/9/2016 e AgInt no 
AREsp n. 852.002/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 21/6/2016, DJe 28/6/2016.)

XI - Em razão de o recurso especial ter sido interposto na 
vigência da atual legislação processual civil, possível seria seu envio ao 
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Supremo Tribunal Federal, após a readequação da petição recursal, nos 
termos do art. 1.032 do CPC/2015. Porém, considerada a existência, no 
caso, de recurso extraordinário, inclusive já admitido, essa providência não 
é necessária (AgInt no REsp 1.659.462/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 06/03/2018).

XII - A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Tema 
Repetitivo n. 1.014/STJ - nos REsps ns. 1.799.306/RS, 1.799.308/SC e 
1.799.309/PR - firmou posicionamento no sentido de que os serviços de 
capatazia integram o conceito de valor aduaneiro, senão vejamos: (REsp n. 
1.799.308/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, relator para acórdão 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 11/3/2020, DJe de 
19/5/2020)

XIII - Diante do nítido impacto que o precedente firmado no 
julgamento do Tema n. 1.014/STJ possui no deslinde da demanda ora em 
apreço, também seria devida a manutenção do v. acórdão proferido pelo 
Tribunal de origem, o qual encontra-se, inclusive, em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema ora em debate. 
Confiram-se: Resp n. 1.903.976/PE, Rel. Ministro Francisco Falcão; Resp 
n. 2.008.666/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves; REsp n. 1.997.205/RS, 
Rel. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do Tribunal 
Regional Federal 5ª Região), DJe 15/8/2022; REsp n. 1.993.485/PE, Rel. 
Ministro Og Fernandes, DJe 27/4/2022.

XIV  - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Fertipar Fertilizantes do Paraná Ltda., com fundamento no art. 

105, III, a e c, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, nos termos assim ementados:

AFRMM - ADICIONAL DE FRETE PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA 
MERCANTE. BASE DE CÁLCULO. DESPESAS PORTUÁRIAS COM A 
MANIPULAÇÃO DE CARGA.

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Fertipar 

Fertilizantes do Paraná Ltda. contra o Delegado da Receita Federal em São Francisco do 
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Sul objetivando a exclusão  da base de cálculo do Adicional de Frete para Renovação da 

Marinha Mercante - AFRMM  das despesas portuárias com a manipulação da carga.

Na sentença denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi 

mantida. Esta Corte não conheceu do recurso especial.

No recurso especial, Fertipar Fertilizantes do Paraná Ltda. aponta violação aos 

arts. 371, 489, § 1.º, IV, e 1.022, incisos I e II do CPC/2015; 40, §1º, inciso I, da Lei 

12.815/2013; 110 do Código Tributário Nacional; Lei nº 9.432/97; Lei Complementar nº 

87/96; 730 a 733 e 743 a 756 do Código Civil, sustentando, em síntese, que (i) o Tribunal 

de origem, a despeito da oposição dos aclaratórios, não se manifestou acerca de questões 

essenciais ao deslinde da controvérsia e que (ii) é indevida a inclusão, na base de cálculo 

do Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM), de rubricas que 

não constem como frete nos conhecimentos de embarque a ela consignados e/ou despesas 

estranhas ao conceito de frete, incorridas em solo nacional, que remuneram o operador 

portuário.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nesses termos:

... a Recorrente impugnou o fundamento da referida decisão ao afirmar expressamente 
que no caso em tela não há que se falar em óbice ao Tema Repetitivo nº 1.014/STJ (...)

... não há que se falar em ausência de impugnação específica à decisão do Tribunal 
local, que negou trânsito ao Recurso Especial.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento.
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A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que é incabível o 

recurso especial que visa discutir violação de norma constitucional que, consoante o 

disposto no art. 102, inciso III, da Constituição Federal, é matéria própria do apelo 

extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.

Não cabe ao STJ, com vistas a examinar suposta ofensa aos arts. 371, 489 e 

1.022 do CPC/2015, aferir eventual ausência de fundamentação e omissão no acórdão 

recorrido acerca de matéria constitucional. 

A alegação de nulidade do acórdão recorrido, porquanto deixou de apreciar 

questão de natureza constitucional, refoge à competência do Superior Tribunal de Justiça.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte fixou-se no sentido de “não caber ao 

STJ, com vistas a examinar suposta ofensa ao art. 535 do CPC/73, aferir a existência ou 

não de omissão no Tribunal de origem acerca de matéria constitucional, sob pena de 

usurpação da competência do STF” (AgInt nos EAREsp n. 731.395/SP, relator Ministro 

Francisco Falcão, Corte Especial, DJe de 9/10/2018).

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.679.519/SE, 

relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 26/4/2018; REsp n. 

1.527.216/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 13/11/2018; e 

AgRg no Resp n. 961.258/CE, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta 

Turma, DJe de 13/12/2010.

Quanto aos demais artigos suscitados por violados, verifica-se que a questão 

controvertida foi decidida sob fundamento de cunho constitucional, transbordando os 

lindes específicos de cabimento do recurso especial.

Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, 
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cingiu-se basicamente à interpretação de regramentos e princípios constitucionais, tem-se 

inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, estando a competência de tal 

exame jungida à excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob 

pena de usurpação daquela competência.

A propósito, confiram-se trechos do julgado recorrido, os quais corroboram o 

referido entendimento, litteris:

A impetrante alega que, de acordo com o art. 149 da Constituição Federal (na redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001), as contribuições sociais e de intervenção 
no domínio econômico passaram a incidir apenas sobre o faturamento, a receita bruta ou o 
valor da operação e, no caso de importação, sobre o valor aduaneiro, de modo que não se 
admitiria a cobrança do Adicional de Frete para Renovação da Marinha Mercante sobre o 
frete (correspondente à remuneração do transporte aquaviário da carga de qualquer natureza 
descarregada em porto brasileiro, conforme dispõe o art.5º, caput, da Lei nº 10.893, de 
2004)

É manifesto o equívoco da apelante, uma vez que o valor da operação, a que se refere 
a alínea "a" do inciso III do art. 149 da Constituição inclui logicamente o frete (...)

Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no recurso especial é 

própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a incompetência do 

Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal. No mesmo sentido, destaco os seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR PUBLICO. ADICIONAL DE 20% DO 
ART. 184, II, DA LEI 1.711/52. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA À LUZ DE 
FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE 
EXAME EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA.

1. As partes agravantes sustentam que o Art. 535 do Código de Processo Civil foi 
violado, mas deixam de apontar o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assim, 
é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 
284/STF.

2. Verifica-se que a matéria foi dirimida sob enfoque eminentemente constitucional. 
Descabe, pois, a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o julgado significa 
usurpar competência do STF.

3. A atual jurisprudência do STJ tem entendido que não é possível o conhecimento do 
Recurso Especial por violação do art. 6º da LICC, uma vez que os princípios do direito 
adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada, apesar de previstos em norma 
infraconstitucional, são institutos de natureza eminentemente constitucional. Precedentes: 
REsp 1.333.475/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 26.6.2013; AgRg 
no AREsp 224.095/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
24.5.2013.

4. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e 
do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, 
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com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, a evidenciar a similitude fática 
entre os casos apontados e a divergência de interpretações, o que não ficou evidenciado na 
espécie.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 862.012/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 9/8/2016, DJe 8/9/2016.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SUBMISSÃO DO PRESENTE RECURSO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. ITBI. VALOR VENAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FULCRADO EM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL E EM LEI LOCAL. SÚMULA Nº 280/STF.

1. O acórdão recorrido negou provimento ao apelo da municipalidade com base em 
fundamento constitucional - princípio da legalidade, insculpido no art. 150, I, da 
Constituição Federal - ao afirmar que a legislação local deixou o prévio estabelecimento da 
base de cálculo do ITBI ao crivo de um órgão do Poder Executivo (Secretaria Municipal de 
Finanças), o que implicou em majoração do tributo acima dos limites inflacionários do 
período, por mero ato infralegal.

2. Inviável a análise da pretensão em sede de recurso especial, uma vez que a adoção 
pela instância ordinária de fundamento eminentemente constitucional na solução da lide, 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial.

3. Ademais, o Tribunal a quo valeu-se da interpretação de legislação local (Decreto 
Municipal 46.228/2005 e Leis Municipais 11.154/1991 e 14.256/2006) para decidir a 
controvérsia. Na esteira da jurisprudência desta Corte Superior, nesses casos, não há a 
abertura da via especial, em virtude do óbice contido na Súmula 280/STF.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 852.002/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 21/6/2016, DJe 28/6/2016.) 

Nesse ponto, em razão de o recurso especial ter sido interposto na vigência da 

atual legislação processual civil, possível seria seu envio ao Supremo Tribunal Federal, 

após a readequação da petição recursal, nos termos do art. 1.032 do CPC/2015. Porém, 

considerada a existência, no caso, de recurso extraordinário, inclusive já admitido, essa 

providência não é necessária (AgInt no REsp 1.659.462/RS, Rel. Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe 06/03/2018).

Ademais, apenas a título de argumentação, deve-se frisar que a Primeira Seção 

do STJ, no julgamento do Tema Repetitivo n. 1.014/STJ - nos REsps ns. 1.799.306/RS, 

1.799.308/SC e 1.799.309/PR - firmou posicionamento no sentido de que os serviços de 

capatazia integram o conceito de valor aduaneiro, senão vejamos:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015 
(ART. 543-C, DO CPC/1973). PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 
IMPORTAÇÃO. COMPOSIÇÃO DO VALOR ADUANEIRO. INCLUSÃO DAS 
DESPESAS COM CAPATAZIA.

I - O acordo Geral Sobre Tarifas e Comércio (GATT 1994), no art. VII, estabelece 
normas para determinação do "valor para fins alfandegários", ou seja, "valor aduaneiro" na 
nomenclatura do nosso sistema normativo e sobre o qual incide o imposto de importação. 
Para implementação do referido artigo e, de resto, dos objetivos do acordo GATT 1994, os 
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respectivos membros estabeleceram acordo sobre a implementação do acima referido artigo 
VII, regulado pelo Decreto n. 2.498/1998, que no art. 17 prevê a inclusão no valor aduaneiro 
dos gastos relativos a carga, descarga e manuseio, associados ao transporte das mercadorias 
importadas até o porto ou local de importação. Esta disposição é reproduzida no parágrafo 
2º do art. 8º do AVA (Acordo de Valoração Aduaneira.

II - Os serviços de carga, descarga e manuseio, associados ao transporte das 
mercadorias importadas até o porto ou local de importação, representam a atividade de 
capatazia, conforme a previsão da Lei n. 12.815/2013, que, em seu art. 40, definiu essa 
atividade como de movimentação de mercadorias nas instalações dentro do porto, 
compreendendo o recebimento, conferência, transporte interno, abertura de volumes para a 
conferência aduaneira, manipulação, arrumação e entrega, bem como o carregamento e 
descarga de embarcações, quando efetuados por aparelho portuário.

III - Com o objetivo de regulamentar o valor aduaneiro de mercadoria importada, a 
Secretaria da Receita Federal editou a Instrução Normativa SRF 327/2003, na qual ficou 
explicitado que a carga, descarga e manuseio das mercadorias importadas no território 
nacional estão incluídas na determinação do "valor aduaneiro" para o fim da incidência 
tributária da exação. Posteriormente foi editado o Decreto n. 6.759/2009, regulamentando as 
atividades aduaneiras, fiscalização, controle e tributação das importações, ocasião em que 
ratificou a regulamentação exarada pela SRF.

IV - Ao interpretar as normas acima citadas, evidencia-se que os serviços de 
capatazia, conforme a definição acima referida, integram o conceito de valor aduaneiro, 
tendo em vista que tais atividades são realizadas dentro do porto ou ponto de fronteira 
alfandegado na entrada do território aduaneiro. Nesse panorama, verifica-se que a Instrução 
Normativa n. 327/2003 encontra-se nos estreitos limites do acordo internacional já 
analisado, inocorrendo a alegada inovação no ordenamento jurídico pátrio.

V - Tese julgada para efeito dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 543-C, do 
CPC/1973): Os serviços de capatazia estão incluídos na composição do valor aduaneiro e 
integram a base de cálculo do imposto de importação.

VI - Recurso provido. Acórdão submetido ao regime dos arts. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015 (art. 543-C, do CPC/1973).

(REsp n. 1.799.308/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, relator para acórdão 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 11/3/2020, DJe de 19/5/2020) 

Nesse contexto, diante do nítido impacto que o precedente firmado no 

julgamento do Tema n. 1.014/STJ possui no deslinde da demanda ora em apreço, também 

seria devida a manutenção do v. acórdão proferido pelo Tribunal de origem, o qual 

encontra-se, inclusive, em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça sobre o tema ora em debate. Confiram-se: Resp n. 1.903.976/PE, Rel. Ministro 

Francisco Falcão; Resp n. 2.008.666/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves; REsp n. 

1.997.205/RS, Rel. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do Tribunal 

Regional Federal 5ª Região), DJe 15/8/2022; REsp n. 1.993.485/PE, Rel. Ministro Og 

Fernandes, DJe 27/4/2022.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.041.560 / PR
Número Registro: 2022/0375178-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50215027220214047000

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FERTIPAR FERTILIZANTES DO PARANA LIMITADA
ADVOGADOS : ADRIANO DUTRA EMERICK - PR045133

MARIANE REIS - PR064781
CAMILLA BEYERSDORFF LUCCHIARI - PR093352

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - AFRMM
/ADICIONAL AO FRETE PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FERTIPAR FERTILIZANTES DO PARANA LIMITADA
ADVOGADOS : ADRIANO DUTRA EMERICK - PR045133

MARIANE REIS - PR064781
CAMILLA BEYERSDORFF LUCCHIARI - PR093352

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 16 de maio de 2023
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